Comarca da Capital - 26ª Vara Criminal
Juíza: Katylene Collyer Pires de Figueiredo
Processo nº 0024545-44.2014.8.19.0001
PROCESSO: 0024545-44.2014.8.19.0001 ACUSADO: JULIO CESAR DE AZEVEDO MENDES SENTENÇA JULIO CESAR DE AZEVEDO MENDES, qualificado nos presentes autos, foi denunciado pelo MINISTÉRIO PÚBLICO, como incurso nas sanções previstas pelo artigo 198, §1º, III e artigo 340 do Código Penal, pela prática dos seguintes atos delituosos, assim descritos na peça inicial acusatória, in verbis: No dia 24 de janeiro de 2014, às 5h40min, na Rua Coronel Phidias Távora, Pavuna, nesta Comarca, o denunciado, com vontade livre e consciente, apropriou-se de 615,6 Kg (seiscentos e quinze quilogramas e seiscentas gramas) de carne bovina de propriedade da sociedade empresária RJ-MFB MARFRIG FRIGORÍFICOS BRASIL S.A., de que tinha a posse em razão de contrato de trabalho mantido com a empresa lesada, em conformidade com o auto de apreensão de fl. 75. No dia 24 de janeiro de 2014, por volta de 12h40min, no interior da DRFC, sediada na Av. Dom Hélder Câmara, nº 2.066, Benfica, nesta Comarca, o denunciado, com vontade livre e consciente, provocou a ação da autoridade policial em exercício no órgão de polícia judiciária em epígrafe, comunicando-lhe a ocorrência de roubo dos gêneros alimentícios mencionados, que sabia não se ter verificado, de acordo com o registro de ocorrência de fls. 6-8. Isto posto, está o denunciado incurso nas penas cominadas pelo art. 168, §1º,inciso III e art. 340 n/f art. 69, todos do Código Penal. A denúncia foi oferecida com base no inquérito policial nº. 455/14, destacando-se as seguintes peças: Auto de Prisão em Flagrante de fls. 02C/05; Registro de Ocorrência de fls. 06/08; Registro de Ocorrência aditado de fls. 58/64; termos de declaração de fls. 65/74; auto de apreensão às fls. 75. Decisão proferida à fl. 99 concedendo a liberdade provisória ao acusado no dia 24/01/2014, cujo alvará de soltura foi cumprido às fls. 113/118. Recebimento da denúncia e determinação de citação do acusado à fl. 121. Juntada da FAC às fls. 122/123. Citação à fl. 137. Resposta preliminar apresentada às fls. 138 sendo requerida a rejeição da denúncia. Decisão mantendo o recebimento da denúncia às fls. 139, sendo designada Audiência de Instrução e Julgamento. FAC juntada às fls. 242/278. Audiência de Instrução e Julgamento realizada no dia 25/08/2014, na qual foi procedida a oitiva de 01 (uma) testemunha arrolada pelo Ministério Público. Audiência de Instrução e Julgamento em continuação realizada no dia 13/10/2014, na qual foram ouvidas quatro testemunhas e interrogado o réu, conforme fls. 151/157. Em Alegações Finais às fls. 158/166 o Ministério Público requer seja julgada procedente a pretensão punitiva estatal, para condenar o réu como incurso nos termos da denúncia, ao passo que tanto a materialidade quanto a autoria restaram devidamente comprovadas após encerramento da instrução criminal. Alegações Finais da Defesa às fls. 168/173, requerendo a absolvição do réu, ou alternativamente, a desclassificação do delito de apropriação indébita para o de exercício arbitrário das próprias razões, argumentando ainda que a comunicação realizada pelo acusado não chegou a ser processada pela autoridade policial, não restando caracterizado o crime previsto no artigo 340 do Código Penal. Juntada da FAC atualizada e esclarecida às fls. 192/195v. É O RELATÓRIO. DECIDO. Trata-se de ação penal da iniciativa do Ministério Público, em que se atribui aos acusados a prática do delito de apropriação indébita tipificado no art. 168, §1º, III, e comunicação falsa de crime capitulado no artigo 340, todos do Código Penal. Finda a instrução criminal, verifica-se que foram produzidas diversas provas tanto em sede policial quanto em Juízo, dentre as quais cabe destacar de forma mais aprofundada a prova oral colhida nas audiências realizadas. Senão vejamos. O policial Carlos Lopes de Aquino, arrolado como testemunha pelo Ministério Público disse que após a leitura da denúncia se recorda dos fatos envolvendo o réu; que o acusado chegou á delegacia informando que havia sido roubado; que antes de realizar o registro fez uma pesquisa e descobriu que o réu tinha outra ocorrência idêntica com os mesmos elementos; que o réu foi levado para o setor de investigação e quando seu superior conversou com o mesmo ele disse que havia desviado a mercadoria para a casa de um irmão em Nova Iguaçu; que a mercadoria foi apreendida no local indicado pelo réu; que não se recorda se fez a ocorrência antes de conduzir o réu para outro setor; que em pesquisas decorrentes do registro original apurou que havia outra ocorrência idêntica; que soube que o réu teria se apropriado da mercadoria; que não sabe se foi feito outro registro de ocorrência ou um aditamento. Em resposta à defesa disse que não sabe quais os atos de investigação realizados no registro original; que logo que efetuou o registro levou o réu para uma sala sozinho; que em momento algum houve diligências para apuração do suposto roubo; que no momento da comunicação houve desconfiança sobre a versão apresentada pelo réu. Ubirajara de Jesus Junior em seu depoimento afirmou que o acusado foi noticiar um fato na delegacia acerca de um roubo; que o réu passava informações desencontradas e dizia que foi roubado logo que saiu da empresa; que o registro de ocorrência foi suspenso e em entrevista com o réu foi constatada a divergência de horário; que então o réu confessou a apropriação, dizendo que levou a carga na casa do irmão; que foi na casa do irmão do réu e que o próprio acusado mostrou o local; que o carro do réu era agregado no frigorífico; que segundo um representante do frigorífico a carne seria descartada, mas não sabe o que foi feito. Respondendo à defesa disse que no momento da localização da carga a carne foi levada pelo próprio réu à delegacia. A testemunha Bruno Guimarães Buhler informou que se recorda pouco dos fatos; que foi chamado por seu chefe pedindo que o acompanhasse até o local onde estaria a carne; que a casa era do irmão do réu e o local foi indicado pelo réu; que o réu confessou o desvio da carga. Alexandre Alves Ferraz disse que não conhecia o acusado; que foi chamado por outros policiais dizendo que o réu estava no plantão fazendo registro de roubo de cargas; que havia um outro registro idêntico e então o réu acabou assumindo o desvio da carga; que foi até a casa do irmão do réu onde foi localizada a carga; que o próprio réu indicou o local. O policial Sérgio Vilar Nogueira afirmou que se recorda do acusado presente à audiência; que o réu foi fazer Registro de Ocorrência sobre roubo; que houve desconfiança acerca da narrativa do réu; que durante a entrevista o réu confessou o desvio da carga, dizendo que estava em dificuldades financeiras; que o réu indicou o local onde estava a carga. Em seu interrogatório o réu alega que alguns fatos narrados na denúncia são verdadeiros; que trabalhava na empresa e ultimamente havia atrasos de pagamento; que tem três filhas e ficou sem dinheiro; que um dia antes do acontecido o ´patrão´ disse que não tinha como efetuar o pagamento; que no dia seguinte a intenção era pegar a carga e levar para casa para devolver somente quando recebesse o salário; que levou a carga para a casa de seu irmão que estava vazia; que foi à delegacia para dizer que foi roubado e ficar com a carne; que quando começou a narrar o fato se arrependeu e confessou o crime; que não foi obrigado a confessar. Passo à análise de cada imputação feita pelo Ministério Público na denúncia. A materialidade do delito de apropriação indébita está evidenciada pelo auto de apreensão de fl. 75 e pelos demais documentos acostados ao inquérito policial, o que é robustecido pela prova oral. Da mesma forma se extrai a certeza acerca da comprovação da autoria. Pela análise da prova produzida, não há dúvida de que o acusado tenha se apropriado dos bens por ele transportados, os quais tinha pleno conhecimento serem de propriedade alheia, o que foi, inclusive, admitido pelo próprio réu. Aquele que se apropria de bens que detém em razão do emprego os desviando, inverte o animus da posse dos valores, apropriando-se deles indevidamente, praticando, assim, o crime tipificado no artigo 168, §1º, III do Código Penal. A tese defensiva de que deve o delito ser desclassificado para aquele previsto no artigo 345 do Código Penal não se sustenta, já que ficou evidente que o acusado se apropriou dos bens de forma consciente, agindo com dolo, não sendo o motivo apresentado capaz de ensejar a pretendida alteração da imputação. Quando a prova coligida aos autos evidencia o dolo do agente de apoderar-se de valores ou bens que estavam na sua posse em razão da função exercida na empresa, conforme já dito, pratica apropriação indébita. Ademais, o motivo esposado pelo réu e pela defesa técnica não é suficiente a demonstrar a prática do crime de exercício arbitrário das próprias razões. Frise-se que tais razões sequer foram devidamente comprovadas nos autos. A prova é cristalina e de clareza solar. A versão da defesa técnica restou isolada ante o contexto probatório, refutada que foi pela prova produzida. Passando ao enfrentamento da imputação referente ao crime de comunicação falsa de crime, entendo que o mesmo não restou consumado, ao passo que, pela análise da prova oral produzida, ficou claro que apesar de iniciado o Registro de Ocorrência, esse chegou a ser suspenso e posteriormente aditado. Entretanto, assevere-se que, mesmo não tendo sido realizada qualquer diligência relativa ao Registro de Ocorrência original, o réu efetivamente e com dolo deu início aos atos executórios para a prática delituosa. Ocorre que o crime não se consumou com o início das investigações por circunstâncias alheias à vontade do agente, já que o policial diante das divergências apresentadas percebeu a conduta do réu e procedeu ao aditamento do registro de ocorrência, quando esse confessou o cometimento do crime de apropriação indébita e esclareceu acerca da falsidade da comunicação. Fica evidente, portanto, que o crime de comunicação falsa ocorreu em sua forma tentada, a qual é admita em tais delitos. Não há que se falar em arrependimento eficaz, uma vez que, conforme já dito, foi o policial quem não acreditou na versão do réu e, por isso, o crime não se consumou. Ou seja, não foi o acusado quem se arrependeu e impediu o início das investigações. ISTO POSTO, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão punitiva do estado e CONDENO JULIO CESAR DE AZEVEDO MENDES como incurso nas penas do artigo 168, § 1º, III, assim como, do artigo 340, na forma do artigo 14, II, todos do Código Penal. PASSO A CALCULAR A PENA: Com relação ao crime do artigo 168, § 1º, III do Código Penal. Primeira fase: A culpabilidade é a normal do tipo; consta apenas outro registro desabonador da conduta pregressa do réu, conforme FAC de fls. 192/195. Entretanto, de acordo com o esclarecimento constante à fl. 195v, o referido processo foi extinto sem julgamento do mérito, e, desta forma tal circunstância não pode ser considerada como mau antecedente. Assim, entendo que a pena-base deve ser fixada no mínimo legal em 01 (UM) ANO DE RECLUSÃO E MULTA DE 10 (DEZ) DIAS-MULTA. Segunda fase: Em segunda fase de aplicação da pena, verifico que o réu confessou o delito em Audiência de Instrução e Julgamento. Entretanto, deixo de aplicar a respectiva atenuante, uma vez que a pena-base foi fixada no mínimo legal. Nesse sentido é a Súmula STJ Nº 231, in verbis: A incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal. Terceira fase: Nesta fase, considerando que o réu recebeu a coisa da qual se apropriou em razão de emprego, deve ser a pena exasperada em um terço, na forma do inciso III, do parágrafo 1º do artigo 168 do Código Penal. Assim, a pena final se consolida em 01 (UM) ANO e 04(QUATRO) MESES DE RECLUSÃO e 13 (TREZE) DIAS-MULTA. Com relação ao crime do artigo 340 c/c 14, II do Código Penal. Primeira fase: A culpabilidade é a normal do tipo; consta apenas outro registro desabonador da conduta pregressa do réu, conforme FAC de fls. 192/195. Entretanto, de acordo com o esclarecimento constante à fl. 195v, o referido processo foi extinto sem julgamento do mérito, e, desta forma tal circunstância não pode ser considerada como mau antecedente. Assim, entendo que a pena-base deve ser fixada no mínimo legal em 10 (DEZ) DIAS-MULTA, por entender que tal sanção é, dentre aquelas previstas alternativamente no tipo penal, é a que melhor se impõe ao caso concreto. Segunda fase: Em segunda fase de aplicação da pena, verifico que o réu confessou o delito em Audiência de Instrução e Julgamento. Entretanto, deixo de aplicar a respectiva atenuante, uma vez que a pena-base foi fixada no mínimo legal. Nesse sentido é a Súmula STJ Nº 231, in verbis: A incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal. Terceira fase: Na forma da fundamentação supra, o crime foi cometido em sua forma tentada, incidindo, pois a causa de diminuição prevista no art. 14, II e parágrafo único, do Código Penal. Por tal razão diminuo a pena em 2/3, haja vista o inter criminis percorrido, perfazendo um total de 3 (TRÊS) DIAS-MULTA. Do concurso material: Verifico que, mediante mais de uma ação, o acusado praticou dois crimes, sendo que a hipótese se amolda ao que dispõe o artigo 69 do Código Penal, devendo as penas ser aplicadas cumulativamente. Assim, somando as sanções atingem o patamar definitivo de 01 (um) ano e 04 (quatro) meses de reclusão e 16 dias-multa. EX POSITIS, CONDENO JULIO CESAR DE AZEVEDO MENDES a 01 (UM) ANO e 04 (QUATRO) MESES DE RECLUSÃO e 16 (DEZESSEIS) DIAS-MULTA, por incurso nas penas do artigo 168, § 1º, III e artigo 340, c/c art. 14, II, na forma do artigo 69, todos do Código Penal. Fixo o valor do dia-multa em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo mensal vigente à época do fato, corrigido até a data do efetivo pagamento. Observo que o acusado preenche os requisitos previstos no art. 44 do Código Penal, razão pela qual SUBSTITUO a pena privativa de liberdade aplicada por duas penas restritivas de direito na modalidade de prestação de serviços à comunidade ou entidades públicas. As formas de cumprimento das penas substitutivas serão estabelecidas pelo juízo da Execução Penal por igual período da condenação. Fixo ABERTO o regime inicial da pena privativa de liberdade, caso venha a ser cumprida, na forma do art. 33, § 2º, ´c´. Condeno, ainda, o apenado ao pagamento da taxa judiciária e das custas processuais. Após o trânsito em julgado, expeça-se Carta de Sentença e lance-se o nome do réu no rol dos culpados. Anote-se. Comunique-se. Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 2014. KATYLENE COLLYER PIRES DE FIGUEIREDO Juíza de Direito em Exercício.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 29.07.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
